
da floresta. Também pequenas cidades e até 
comunidades indígenas convivem com o risco. 
“A falta de energia é um agravante, pois difi-
culta a captação da água do rio para tratamento 
nos reservatórios”,  explica o pesquisador Ro-
land Vetter, do Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, que desenvolveu um  sistema 
de purificação mediante luz ultravioleta, mo-
vido à energia solar. A demanda partiu das 
próprias comunidades, depois que 11 índios da 
aldeia Morada Nova, no Rio Juruá, morreram 
devido à poluição das águas do igarapé.  

A chegada de grandes obras à Amazônia, 
com condicionantes para o licenciamento, 
tem mobilizado ambientalistas, pesquisa-
dores, prefeituras e lideranças locais para o 
debate sobre o esgoto.

Em Altamira (PA), onde foi construída a 
Hidrelétrica de Belo Monte, não foi diferente. 
“O principal desafio estava no engajamento 
da população para fazer a ligação das casas 
com a rede coletora construída pela empre-
sa”, aponta Leticia Arthuzo, pesquisadora 
do programa de Desenvolvimento Local, do 
Centro de Estudos em Sustentabilidade da 
FGV-Eaesp (FGVces). 

Com previsão de abranger inicialmente 
16 mil residências cujos dejetos eram lan-
çados no Rio Xingu, a obra desencadeou um 
processo de discussão sobre os benefícios e 
os custos da novidade para a população. “Não 
é necessário somente avisar os moradores 
sobre a obra, mas criar espaço participativo 
para que sejam ouvidos”, completa Arthuzo. 

Raízes culturais
O pano de fundo por trás dos contras-

tes e desafios é o modo como a complexi-
dade do inconsciente humano se relacio-
na com os restos, as sobras, aquilo a ser 
varrido para debaixo do tapete, escondido 
no subterrâneo ou despachado longe para 
a natureza resolver. “Temos grande difi-
culdade em mexer com dejetos, devido ao 
padrão mental que os associa ao mal, ao 
efêmero, à decomposição, à morte”, ana-
lisa Emílio Eigenheer, professor da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Tecnologias, aplicadas por países de mais 
recursos, destinam-se a “fazer com que a 

coisa desapareça dos olhos”. 
Autor do livro Lixo, Vanitas e Morte e ar-

ticulador da primeira iniciativa brasileira 
de  coleta seletiva, o professor é enfático: 
“afastar-se do mau cheiro e da putrefação faz 
parte da natureza humana, embora a conta-
minação seja inerente à vida; no momento em 
que há vida, existe o espreitar da morte”.

Por que as cidades não promovem a co-
leta e a compostagem dos resíduos orgâni-
cos para virar adubo ou energia na mesma 
intensidade com que reciclam o “lixo seco”, 
menos “sujo”?

Contradições higienistas marcam a so-
ciedade de consumo: pessoas usam canu-
dinho embalado por plástico para evitar 
contaminação e ao mesmo tempo não se 
importam com o esgoto – desde que vá para 
longe. O prejudicado é o outro. Por isso, a re-
lação com os detritos é também uma ques-
tão ética. E evoca o debate sobre o espaço 
público e o privado. 

“O estilo de vida utilitarista exacerba o 
problema, que tem raízes culturais”, avalia 
Jorge Valadares, pesquisador aposentado da 
Escola Nacional de Saúde Pública, no Rio de 
Janeiro. Quando uma criança usa pela pri-
meira vez o pinico, “fica feliz e orgulhosa 
pelo que produziu”. Em síntese, conclui o 
engenheiro sanitarista, repetindo o cria-
dor da psicanálise, Sigmund Freud: “O nojo 
e a vergonha são sentimentos criados pelas 
leis que dão limites ao homem”. 

Isso se reflete, por exemplo, na gran-
de disparidade entre o modo de ver a água 
em relação ao esgoto, embora ambos sejam 
indissociáveis. Para Leandro Luiz Giatti, 
professor da Faculdade de Saúde Pública da 
USP, “a melhoria dos indicadores de saúde, 
como a redução da mortalidade infantil, e o 
desinteresse da academia pelo saneamento 
básico, porque o tema não rende produção 
científica e não atrai verbas para pesquisa, 
influenciam a questão”. 

Pessoas lutam mais por praça do que por 
rio limpo: “Uma pena, porque cidades mais 
saudáveis, com menos poluição hídrica, 
atraem mais investimentos” (leia mais nesta 
reportagem sobre a relação dos brasileiros com 
os rios). 

 A tecnologia foi 
transferida para 
uma empresa de 
Manaus e hoje 
funciona em 
30 comunidades 
do Amazonas, 
Rondônia, Acre
e Pará

 A primeira coleta 
seletiva correu em 
1985, no bairro de 
São Francisco, em 
Niterói (RJ)

brasil adentroS É R G I O  A D E O D A T O
Jornalista
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Tesouro desconhecido
Sob pressão do agronegócio, a Serra da Bodoquena, no Mato Grosso do Sul, prepara-se 
para receber visitantes como estratégia de conservação e desenvolvimento

R io Perdido. O nome por si só 
excita a imaginação de quem 
se aventura na beleza selva-
gem e desconhecida da Serra 

da Bodoquena, em Mato Grosso do Sul. 
O manancial banha os vales situados 
no ponto mais oeste da Mata Atlântica, 
bordejada pelo Cerrado e pelo Pantanal. 
Marcado pelo isolamento, com monta-
nhas de difícil acesso, o lugar recebeu 
recente expedição integrada por ONGs 
ambientalistas, pesquisadores e lide-
ranças empresariais, com o objetivo de 
desbravar atrativos naturais úteis ao de-
senvolvimento local. Após quase quatro 
horas de trilha por entre capinzal e flo-
resta e nove quilômetros de canoagem 
em percurso paradisíaco de corredeiras 
e cachoeiras, uma pergunta: o que fazer 
para aquele patrimônio ser visitado, ge-
rar renda e assim se tornar mais valori-
zado e protegido contra o desmatamen-
to e demais ameaças do entorno?

A urgência faz sentido: em cinco anos, 
a área ocupada pela soja triplicou de 10 mil 
para 30 mil hectares, em lugar da pecuária, 
ao pé do Parque Nacional da Serra da Bodo-
quena. O impacto começa a ser percebido 
nos rios que sustentam as atividades de 
ecoturismo de Bonito (MS), próximo à área 
protegida. A qualidade dos ativos está em 
risco. Além dos efeitos dos agrotóxicos, as 
águas, antes cristalinas, ficam turvas, pois 
fazendeiros fazem drenagem para secar 
banhados e expandir a agricultura. 

“Cresce a pressão sobre a unidade de 
conservação, que precisa demostrar não 
ser empecilho, mas fonte de emprego e 
oportunidades”, ressalta Felipe Dias, dire-
tor-executivo do Instituto SOS Pantanal, 
integrante da expedição. Para o empresá-
rio Roberto Klabin, presidente da ONG, o 
escudo contra as ameaças é “fortalecer 
a gestão do parque e torná-lo conhecido”.

Entre as remadas no Rio Perdido, o 
grupo viu de perto a maior barreira: o con-
flito fundiário. Apenas 18,3% das terras 
privadas lá existentes foram desapro-

conhecida e valorizada como ativo am-
biental refletem a realidade de muitos 
parques nacionais. Dos 72 existentes 
no País, somente 9 têm maior infraes-
trutura, com centro de visitantes e ser-
viços de alimentação ou hospedagem. 
Outros 13 possuem trilhas e instala-
ções simples, conforme dados do Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio). 

Apesar das limitações, a visitação 
aumentou 45% entre 2010 e 2015, so-
mando 7,1 milhões de pessoas, dos quais 
3 milhões foram recebidos pelo Parque 
Nacional da Tijuca, no Rio de Janeiro. Mas 
os números estão longe do potencial. Nos 
Estados Unidos, 305 milhões de pessoas 
visitaram os parques nacionais em 2015, 
com injeção de US$ 16,9 bilhões nas eco-
nomias locais. Enquanto o investimento 
brasileiro nas unidades de conservação é 
de R$ 4,4 por hectare, o americano chega 
a R$ 156, conforme dados de 2010 levan-
tados por Carlos Eduardo Young, profes-
sor associado do Instituto de Economia da 
UFRJ. A recente visita do presidente ame-
ricano Barack Obama ao parque nacional 
de Yosemite, na Califórnia, para falar de 
mudança climática, simboliza o valor 
dado às áreas protegidas por lá. No Brasil, 
iniciativas do gênero limitam-se ao tercei-
ro escalão. Mas há soluções em vista. A 
começar pelo Rio Perdido e seu potencial 
de ser um grande “achado”.

priadas e transferidas para a União. O or-
denamento turístico fica prejudicado por-
que a maioria dos atrativos está em áreas 
particulares. Mas uma nova perspectiva 
surgiu depois que a Justiça extinguiu, em 
julho, uma ação movida desde 2006 pela 
Federação da Agricultura e Pecuária de 
Mato Grosso do Sul, que dificultava o par-
que nacional de funcionar com as ativida-
des previstas no plano de manejo. 

“O objetivo é atrair investimentos 
para receber o público”, conta Sandro 
Pereira, chefe do parque, criado em 
2000 com 77 mil hectares, morada de 
espécies raras, como a harpia (ou gavião-
-real). Marcia Hirota, diretora-executiva 
da Fundação SOS Mata Atlântica, realça: 
“Trata-se de uma das regiões mais selva-
gens e desconhecidas do bioma”. Diante 
do cenário, a Bodoquena será beneficiada 
pelo fundo financeiro mantido pela ONG 
com a estratégia de repassar recursos 
para despesas básicas das unidades de 
conservação e, ao mesmo tempo, con-
centrar esforços para captação de inves-
timentos de longo prazo. O Rio Perdido, 
percorrido pela diretora na aventura da 
canoagem, precisa de pelo menos R$ 1 
milhão para receber visitantes interes-
sados em conhecer o fenômeno do “su-
midouro” e da “ressurgência”, em que a 
água “desaparece” nas rochas e ressur-
ge na superfície, quilômetros à frente.

Os desafios da Bodoquena para ser 
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cultura
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